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B
oa noite a todos.
Agradeço à Adusp
a gentileza do
convite. Vou fazer
todo esforço para
me restringir aos

quinze minutos que são esti-
pulados. 

O capital mundializado reorga-
niza a vida coletiva, reordena o
Estado, desobrigando-o com as
áreas sociais (educação, saúde,
cultura, habitação, urbanização),
mas acentuando mais do que nun-
ca seus compromissos com o capi-
tal. Desarticula e reprime os sin-
dicatos e toda e qualquer forma
de organização autônoma e de re-

sistência no campo do trabalho.
Sob a hegemonia do capital finan-
ceiro rentista, a atividade produti-
va se deslocaliza e se relocaliza
em escala planetária, a lógica
mercantil é disseminada por todo
o tecido social e transforma tudo
em mercadoria, destruindo a for-
mação social que conhecemos co-
mo sociedade e esterilizando o

campo da cultura naquilo
que lhe é essencial e que por
isso mesmo não é mercantili-
zável: seu potencial crítico
criador e contestador. Uma
reforma de tal dimensão
reorganiza também o sistema
educativo, especialmente a

Universidade, e procura novos
meios de legitimação. A melhor
maneira de manter sob controle
uma situação de grande desigual-
dade é encontrar uma forma de
justificá-la. Sabemos há muito
tempo como todo o sistema esco-
lar opera desse modo, como apa-
relho de reprodução social. Ago-
ra, a avaliação é trazida à cena pa-
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ra cumprir essa mesma função,
com alcance social ainda mais
amplo: legitimar a nova or-
dem de gestão direta e
maciça do capital sobre
a Universidade. Cabe
a nós, intelectuais da
Universidade, a res-
ponsabilidade social
e política de apreen-
der esse processo e
não nos deixarmos,
ingênua ou tolamente,
envolver por ele. 

O caráter público da
Universidade permite que
ela seja aberta à reflexão, à
crítica, às controvérsias teóricas,
metodológicas, técnicas, favore-
cendo a fermentação cultural e a
ampliação de horizontes cultu-
rais. Na sociedade contemporâ-
nea, a Universidade pública é o
último e talvez o único lugar insti-
tucionalizado onde isso pode
acontecer, enquanto ela se defina
de fato como um espaço público
de discussão face a face, onde o
livre confronto das idéias consti-
tui argumentações consistentes,
forma convicções bem fundamen-
tadas, desperta dúvidas e a neces-
sidade de novos debates, e como
um lugar de liberdade: liberdade
de pensamento, de expressão, de
cátedra, de pesquisa, de associa-
ção. Um espaço assim público e
livre é condição de cidadania e de
desenvolvimento da inteligência,
do pensamento, da crítica e da
cultura. Ao mesmo tempo em que
produz e comunica saberes, a
Universidade reproduz a ordem
social através da ideologia, da dis-
ciplina e do controle, e é lugar de

poder. Tem sido sempre decisiva
a participação de membros da
academia na formulação de polí-
ticas e de ações, mesmo as mais
violentas, contra a Universidade.
É equivocado atribuir as ameaças
à vida e à produção livres na Uni-
versidade somente a agentes ex-
ternos a ela: governos, empresas,
entidades políticas, porque parte
muito importante desses agentes
está dentro da própria comunida-
de universitária. Um espaço pú-
blico e livre é um bem precioso:
algumas vezes só nos damos conta
disso quando o perdemos, quan-
do ele se mostra pelo avesso, ao
ser extinto ou conspurcado. Nós
tivemos aqui essa experiência, os-
tensiva e explicitamente assumi-
da, há pouco mais de trinta anos,
pela ditadura militar, e cujas mar-
cas ainda estão vivas na nossa
Universidade. 

A história das ciências, a socio-
logia e a antropologia da ciência

podem fornecer subsídios inte-
ressantes à discussão sobre a

produção de ciência. Auto-
res como Merton e Ben-

Davi supõem que o nú-
mero de cientistas
criativos é função di-
reta do número total
de cientistas em ati-
vidade. Conseqüen-
temente, o sucesso

científico depende do
estoque de talento mo-

bilizado, e esse depende
do estoque total de cien-

tistas. Aqui haveria portan-
to uma relação entre quantida-

de e qualidade. Já Solla Price, por
exemplo, questiona que seja assim
direta essa relação. Argumenta
que cerca de 10% dos cientistas é
responsável pela publicação de
cerca de 90% dos papers científi-
cos. Segundo Price, o número to-
tal de cientistas cresceu exponen-
cialmente durante um longo pe-
ríodo, mas no mesmo período o
número de cientistas destacados
cresceu a uma taxa consideravel-
mente menor. Conclui que se qui-
sermos multiplicar o número de
bons cientistas por um fator 5, te-
remos que multiplicar o total de
cientistas por um fator 25. Consi-
dera que o tempo para duplicar o
trabalho científico como um todo
é de cerca de dez anos, enquanto
que para duplicar o trabalho cien-
tífico de alta qualidade se necessi-
ta em torno de vinte anos. Pode-
se concluir que a produção do ta-
lento para a ciência e na ciência
depende de investimento maciço
na formação e na atividade cientí-
fica em geral. Só se forma o talen-
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“Não é desmoralizando os

pesquisadores, criando obstáculos e

cerceando a atividade de pesquisa científica,

que se pode conseguir efetivamente fomentar

o desenvolvimento científico. E uma

sociedade que desperdiça talentos é uma

sociedade fadada à mediocridade

e à subalternização”
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to científico cultivando talento
em toda a extensão da ativi-
dade educativa, e só se po-
tencializa o talento cien-
tífico fomentando o de-
senvolvimento científi-
co. Não é restringin-
do o campo onde es-
se desenvolvimento
pode advir,  não é
desmoralizando os
pesquisadores, crian-
do obstáculos e cer-
ceando a atividade de
pesquisa científica, que se
pode conseguir efetivamen-
te fomentar o desenvolvimento
científico. E uma sociedade que
desperdiça talentos é uma socie-
dade fadada à mediocridade e à
subalternização.

Está em curso entre nós uma
reforma da Universidade que é
parte da grande reorganização da
vida mundial sob a mundialização
do capital. É significativo que ela
esteja sendo definida a partir do
Banco Mundial e não de alguma
agência internacional de educação
ou de cultura. Seus formuladores
são pesquisadores-funcionários do
Banco Mundial. Todo um aparato
organizacional e financeiro vem
sendo mobilizado para viabilizar
políticas de educação superior
compatíveis com aquela reorgani-
zação. Numerosos projetos se en-
contram atualmente em desenvol-
vimento no Banco Mundial, junto
a governos, implementados pelos
próprios governos ou instituições
e universidades, para consolidar
tais políticas. Esta reforma univer-
sitária visa à formação de um
mercado da educação superior,

redefinindo a relação entre o po-
der público e a Universidade e
constituindo o que tem sido cha-
mado de “Estado avaliador”. A
avaliação institucional proposta
no Brasil pelo governo federal é
estratégica para este projeto. Ela
é ao mesmo tempo seu modo de
funcionamento, implantando ex-
tensiva e intensivamente a lógica
do capital mercantil, e seu modo
de legitimação, configurando a
avaliação como meritocracia. Ao
legitimar todo o processo por
meio da ideologia da competên-
cia, funciona como alavanca para
colocá-lo em execução e conseguir
adesão a ele. 

O projeto se propõe a produzir
uma diferenciação radical no inte-
rior do sistema de educação supe-
rior, reorganizando-o sob forma
fortemente hierarquizada. Para
alguns centros de excelência se re-
serva a condição de universidades
de pesquisa, onde se deve produ-

zir conhecimento científico. Ne-
las se concentrará o aporte fi-

nanceiro do poder público,
embora elas também de-

vam tratar de integrar-
se com o capital priva-
do, não apenas para
buscar recursos adi-
cionais, como para
atender às demandas
de saber técnico-

científico deste capi-
tal. Encolhido desta

forma, a maior parte do
atual sistema universitá-

rio público deverá ser trans-
formada em instituições exclu-

sivamente de ensino, sem pesqui-
sa. A exclusão da pesquisa, bem
como a separação entre ensino e
pesquisa, é aí proposital e cumpre
importante papel político. Serão
“escolões”, destinados a oferecer
ensino de massa e, quer sejam pú-
blicos ou privados, deverão seguir
o padrão das instituições de ensi-
no privadas, de caráter tipicamen-
te mercantil: estudantes pagando
taxas e anuidades escolares; pro-
fessores que só dão aula, muitas
aulas; cada turma com o máximo
número de alunos, cada professor
com o máximo número de turmas;
cursos de pouca procura sendo
desativados; e adotando forte
preocupação com o controle e a
disciplina. 

Submetendo os modos de ope-
ração e de gestão das universida-
des, do ensino e da pesquisa à ló-
gica mercantil, não mais se reco-
nhece a educação como um direi-
to de cidadania, mas como um
mercado em que se transaciona a
mercadoria conhecimento e a

“Esta avaliação institucional é peça-

chave da política educacional patrocinada

pelo MEC, política de mercantilização 

da Universidade pública. Não visa 

aperfeiçoar a qualidade da produção de

conhecimento na Universidade. Seu

objetivo maior é a submissão ao

capital privado”



mercadoria ensino. Sendo assim,
o trabalho na Universidade deve
ser regido por critérios de merca-
do, como rentabilidade, produtivi-
dade, avaliação de qualidade etc.
A avaliação institucional que arti-
cula esta reforma traz a marca da
burocracia. É burocrática, e tende
a criar burocracias. As burocra-
cias procuram legitimar-se porque
cumpririam a tarefa de organizar,
organização que seria racional no
sentido de adequação dos meios
aos fins, e que promoveria a efi-
ciência e o aumento da produtivi-
dade. Na verdade, porém, a buro-
cracia se organiza enquanto estru-
tura de controle. Por definição
burocracia é atividade-meio, mas
as organizações altamente buro-
cratizadas tendem a transformar
os meios de controle em fins, e a
deixar esquecidos os fins. Buro-
cracia significa hierarquia e po-
der, e o exercício burocrático en-
quanto controle hierarquiza e dis-
tribui desigualmente poder. Nas
palavras de Tragtenberg: “A buro-
cracia escolar controla o professor
através da nomeação e dos meca-
nismos de carreira, e o aluno atra-
vés do sistema de exames e no-
tas”. Creio ser correto afirmar
que a superburocracia avaliativa
que vem sendo constituida e posta
em funcionamento no Brasil hoje
pretende controlar a Universida-
de através da permissão ou da in-
terdição formal e prática de que
nela se faça pesquisa e se produza
conhecimento. A relação de po-
der presente no sistema de exa-
mes nacionais, os provões, faz
lembrar o que já se chamou de
“batismo burocrático do saber”. 

Esta avaliação institucional é
peça-chave da política educacional
patrocinada atualmente no Brasil
pelo MEC, política de mercantili-
zação da universidade pública, de
seu ensino e de sua pesquisa. Não
visa fortalecer ou aperfeiçoar a
qualidade da produção de conhe-
cimento na Universidade brasilei-
ra. Seu norte efetivo é a legitima-
ção ideológica da política que a
institui, e seu objetivo maior é a
submissão, também na Universi-
dade, ao capital privado, que pas-
sará deste modo a deter o controle
da Universidade, da produção do
conhecimento que nela se faça e
dos produtores deste conhecimen-
to. Pretende criar hierarquias uni-
versitárias e mesmo hierarquias
científicas a partir da burocracia, e
tenta definir, a partir do poder bu-
rocrático, os rumos e os tempos da
pesquisa científica que se realize
na Universidade brasileira. É
grande equívoco supor que nesta
reorganização global as universi-
dades de pesquisa escapem à sub-
missão à lógica mercantil. A retra-
ção do Estado também as alcança.
Carentes de recursos públicos, dis-
poníveis, mas para outros fins, en-
contrar-se-ão crescentemente su-
jeitas ao imperativo de vender
projetos à iniciativa privada — ou
seja, ao capital que coloque entre
suas opções de investimento a
aplicação de recursos para pesqui-
sa nestas universidades. Neste sen-
tido, cada vez menos estes pesqui-
sadores poderão trabalhar nos
seus projetos, porque cada vez
mais serão compelidos a colocar o
seu saber a serviço dos interesses
do capital privado, sem mediação

que não seja meramente burocrá-
tica. Estará então em vias de desa-
parecer o trabalho científico fora
do controle direto do capital, e o
grande cientista se verá sujeitado à
condição de cientista-funcionário. 

Quando a mercantilização in-
vade todo o espaço da Universida-
de, transformando também aí tu-
do em mercadoria, o que se pro-
duz é o amesquinhamento do ho-
rizonte cultural e da expressão do
conhecimento, com a exclusão do
que de mais elevado o espírito hu-
mano produziu, na filosofia, na
arte, na ciência. A inteligência, a
sensibilidade, o espírito crítico,
que se alimentam desses saberes e
dessas práticas, bem como todos
os valores não mercantis, são rele-
gados, marginalizados, excluídos.
Só se dá valor ao que cria valor e
produz mercadoria. Este é o novo
mundo que vira as costas para a
civilização. É difícil não lembrar
de Dante: “Vós que aqui entrais,
abri mão de toda esperança”. De
minha parte, como eu já aprendi o
quanto a esperança é conservado-
ra e conformista, como eu não
acredito em destino, pensamento
único ou em qualquer outra espé-
cie de determinismo, e como é da
minha índole continuar lutando,
defendo que é preciso resistir. E
faço uma reflexão. Se eles apelam
para mecanismos de legitimação,
é porque de algum modo preci-
sam da nossa adesão. Resistamos.
Recusemos a nossa adesão ideoló-
gica. E coloquemos no centro
mesmo da nossa luta de resistên-
cia a defesa da liberdade e do ca-
ráter público da nossa Universida-
de. Muito obrigado. RA
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